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A questão 21 da prova de LODF é passível de recurso. O gabarito oficial preliminar considerou o                 
item como correto. No entanto, é questionável esse gabarito. 

A banca considera que, à luz da LODF, a remuneração do auditor de controle externo do TCDF                 
não poderá exceder, em espécie, o subsídio mensal do chefe do Poder Executivo. 

Ora, o auditor de controle externo do TCDF é um servidor público distrital e tem seus subsídios                 
limitados ao texto prescrito no art. 19, X, da LODF, qual seja: os subsídios dos               
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT). Logo, nem o              
Governador nem um Auditor do TCDF poderão receber a título de subsídios (remuneração)             
quantia superior aos subsídios dos desembargadores do TJDFT (90,25% dos subsídios de um             
ministro do STF). Portanto, considero que o item deveria ser julgado errado. Logo, caberia              
recurso. 

Outro argumento interessante para a modificação do gabarito é que a remuneração de agentes              
públicos depende de lei, observada a iniciativa privativa em cada caso, e, em tese, é possível                
que um auditor perceba remuneração maior que governador. 

Vamos pegar um exemplo: 

Teto máximo nacional: Subsídios dos Min. do STF = R$ 39.200,00 

Subsídios dos Desembargadores do TJDFT só podem ser de 90,25 % do STF = 35.378,00. 

Logo, nem o Governador nem servidores do DF poderão ganhar mais desembargadores do             
TJDFT que é de R$ 35.378,00. Aí, poder-se-ia pensar que então o gabarito da questão é certo,                 
pois um auditor do TCDF não poderia, no caso, ganhar mais que o Governador, pois ambos                
teriam como teto o valor de R$ 35.378,00. No entanto, se em tese, o legislativo local aprovasse                 
legalmente o subsídio do governador em R$ 30.000,00 e outra lei, aprovada pelo legislativo,              
fixasse a remuneração de um auditor do TCDF em R$ 35.378,00, no caso, o auditor ganharia                
mais que o Governador, e ambas as remunerações não ultrapassam o teto, que é o que se paga                  
para desembargadores do TJDF. Logo, o gabarito da questão se mostra, por mais esse motivo,               
passível de alteração. 
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